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CONCOMITANCIA. RENUNCIA TACITA. PROSSEGUIMENTO DO
PROCEDIMENTO PELA FAZENDA PUBLICA.

A.renuncia técita as instancias administrativas em razdo de concomitancia nao
impede que a Fazenda Publica dé prosseguimento normal a seus
procedimentos, devendo proferir decisdo formal, declaratéria da definitividade
da exigéncia discutida ou da decisao recorrida.

MULTA REGULAMENTAR. DESCONSOLIDACAO. PRESTACAO DE
INFORMACOES FORA DO PRAZO.

A multa por prestagdo de informagdes fora do prazo encontra-se prevista na
alinea "e", do inciso 1V, do artigo 107 do Decreto Lei n 37/1966, sendo cabivel
para a informacédo de desconsolidacdo de carga fora do prazo estabelecido nos
termos do artigo 22 e 50 da Instru¢cdo Normativa RFB n° 800/07.

MULTA PELA FALTA DE INFORMACAO NO SISCOMEX SOBRE
CARGA TRANSPORTADA. OFENSA AOS PRINCIPIOS DA
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. SUMULA CARF N° 2.
Para que o julgador administrativo avalie a proporcionalidade e a razoabilidade
de multa por falta de prestacdo de informacdes sobre o embarque de carga no
SISCOMEX, haveria necessariamente que adentrar no mérito da
constitucionalidade da lei que estabelece a mencionada san¢do, 0 que se
encontra vedado pela Simula n® 2 do CARF.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

parcialmente do Recurso Voluntario, ndo conhecendo das alegacOes relacionadas & denlncia
espontanea, face a concomitancia de esferas de julgamento, e na parte conhecida, negar-lhe

provimento.

(documento assinado digitalmente)

Marcos Antonio Borges - Presidente



  11128.720380/2019-09 3003-002.028 Voluntário Acórdão 3ª Seção de Julgamento / 3ª Turma Extraordinária 19/10/2021 RVA DO BRASIL LOGISTICA INTERNACIONAL LTDA. FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 30030020282021CARF3003ACC  ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
 Exercício: 2018
 CONCOMITÂNCIA. RENÚNCIA TÁCITA. PROSSEGUIMENTO DO PROCEDIMENTO PELA FAZENDA PÚBLICA. 
 A renúncia tácita às instâncias administrativas em razão de concomitância não impede que a Fazenda Pública dê prosseguimento normal a seus procedimentos, devendo proferir decisão formal, declaratória da definitividade da exigência discutida ou da decisão recorrida. 
 MULTA REGULAMENTAR. DESCONSOLIDAÇÃO. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES FORA DO PRAZO. 
 A multa por prestação de informações fora do prazo encontra-se prevista na alínea "e", do inciso IV, do artigo 107 do Decreto Lei n 37/1966, sendo cabível para a informação de desconsolidação de carga fora do prazo estabelecido nos termos do artigo 22 e 50 da Instrução Normativa RFB nº 800/07.
 MULTA PELA FALTA DE INFORMAÇÃO NO SISCOMEX SOBRE CARGA TRANSPORTADA. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. SÚMULA CARF Nº 2. Para que o julgador administrativo avalie a proporcionalidade e a razoabilidade de multa por falta de prestação de informações sobre o embarque de carga no SISCOMEX, haveria necessariamente que adentrar no mérito da constitucionalidade da lei que estabelece a mencionada sanção, o que se encontra vedado pela Súmula nº 2 do CARF.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, não conhecendo das alegações relacionadas à denúncia espontânea, face à concomitância de esferas de julgamento, e na parte conhecida, negar-lhe provimento. 
  (documento assinado digitalmente)
 Marcos Antônio Borges - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Ariene d�Arc Diniz e Amaral  - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Antônio Borges (presidente), Muller Nonato Cavalcanti Silva, Lara Moura Franco Eduardo, Ariene d'Arc Diniz e Amaral (relatora).
   Adoto o relatório da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, que narra bem os fatos:
�Trata o presente processo de Auto de Infração com exigência de multa regulamentar pela não prestação de informação sobre veículo ou carga transportada no valor de R$ 5.000,00. Fundamento Legal: Art. 107, inciso IV, alínea 'e' do Decreto-Lei n° 37/66, com a redação dada pelo art. 77 da Lei n° 10.833/03.
De acordo com a Fiscalização, o Agente de Carga RVA DO BRASIL LOGÍSTICA INTERNACIONAL LTDA., CNPJ Nº 07.107.961/0001-49, concluiu a desconsolidação relativa ao Conhecimento Eletrônico (CE) 151805037766692 a destempo em/a partir de 27/02/2018 110018, segundo o prazo previamente estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, com o registro extemporâneo do(s) Conhecimento(s) Eletrônico(s) (CE) Agregado(s) HBL/MHBL 151805043109061.
A carga objeto da desconsolidação em comento foi trazida ao Porto de Santos acondicionada no(s) container(es) SUDU7499776, pelo Navio M/V TABEA, em sua viagem 24S, com atracação registrada em 28/02/2018 10:28:00.
Para o caso concreto em análise, a perda de prazo se deu pela inclusão do conhecimento eletrônico house em referência em tempo inferior a quarenta e oito horas anteriores ao registro da atracação no porto de destino do conhecimento genérico.
Destaque-se ainda que o Conhecimento Eletrônico (CE) 151805037766692 foi incluído em 20/02/2018, 15:22:42, momento, a partir do qual, tornou-se possível o registro do conhecimento eletrônico agregado. 
Examinada a documentação juntada aos autos, especialmente os extratos com o registro da conclusão da desconsolidação, verificou-se que figura como agente de carga transportador/representante do NVOCC embarcador, para o(s) Conhecimento(s) Eletrônico(s) (CE) Agregado(s) HBL/MHBL 1518050443109061, a empresa RVA DO BRASIL LOGÍSTICA INTERNACIONAL LTDA., CNPJ Nº 07.107.961/0001-49.
Nos termos das normas de procedimentos em vigor, a empresa supra é considerada responsável para efeitos legais e fiscais pela apresentação dos dados e informações eletrônicas na forma e no prazo estabelecidos pela Receita Federal do Brasil - RFB.
Cientificada do Auto de Infração em 06/03/2019 (fl.43), a interessada apresentou impugnação e documentos em 18/03/2019, juntados às fls. 47 e seguintes, alegando em síntese:
??Possui decisão judicial,a qual impede a lavratura de Auto de Infração;
??Prestou as informações sobre a carga transportada; 
??Só armador transportador responde pela atuação ora combatida nos
autos aplicável somente ao conhecimento genérico;
??A denúncia espontânea passou a afastar também as penalidades de
natureza administrativa, além da tributária.� 
A DRJ julgou improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário exigido. Destaca-se no que tange ao mérito da autuação (denúncia espontânea), não conheceu da impugnação, em razão da concomitância entre os processos administrativo e judicial.
A contribuinte foi cientificada da decisão em 19 de setembro de 2019. Em 26 de setembro de 2019, apresentou recurso voluntário com os seguintes argumentos: (i) preliminar - insubsistência do auto por decisão judicial, (ii) preliminar - inexistência de concomitância entre processo administrativo e judicial, (iii) informações efetivamente prestadas � responsabilidade exclusiva do transportador, (iv) da denúncia espontânea. 
Por meio da Resolução 3003-000.251, de 19 de maio de 2021, este colegiado entendeu por bem converter o julgamento do Recurso Voluntário em diligência à Unidade de Origem, para intimar a contribuinte a apresentar: (i) certidão de inteiro teor da Ação Judicial nº 005238-86.2015.4.03.6100, que contenha descrição do inteiro teor da ação, dos pedidos, das decisões e acórdãos proferidos e andamento atualizado do feito, emitida pelo órgão ou tribunal de atual tramitação da ação; (ii) sentença, acórdão do TRF3ª Região, acórdãos do STJ e ou STF, e, certidão de trânsito em julgado se houver. 
A unidade preparadora, em despacho de fls. em atendimento à Resolução procedeu a intimação da Recorrente, que assim juntou aos autos partes da Ação Judicial nº 005238-86.2015.4.03.6100. 
Registre-se que até o Recorrente não apresentou a certidão de inteiro teor solicitada.
É o relatório. 
 Conselheira Ariene d�Arc Diniz e Amaral, Relatora.
O presente recurso contém matéria de competência desta E. Turma da 3ª Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. 
Sobre a tempestividade do recurso, considerando o cumprimento do prazo para interposição da peça recursal - 30 (trinta) dias a contar da intimação, é tempestivo o recurso. 
Presentes os demais requisitos de admissibilidade, dele tomo conhecimento.
Contra o recorrente foi lavrado auto de infração em razão de descumprimento dos prazos estabelecidos na desconsolidação de cargas: 
�1. FATO 
OCORRÊNCIA DATA DE REFERÊNCIA 27/02/2018 11:00:18
O Agente de Carga RVA DO BRASIL LOGISTICA INTERNACIONAL LTDA., CNPJ Nº 07107961000149, concluiu a desconsolidação relativa ao Conhecimento Eletrônico (CE) MBL 151805037766692 a destempo em/a partir de 27/02/2018 11:00:18, segundo o prazo previamente estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, com o registro extemporâneo do(s) Conhecimento(s) Eletrônico(s) (CE) Agregado(s) HBL/MHBL 151805043109061.
A carga objeto da desconsolidação em comento foi trazida ao Porto de Santos acondicionada no(s) container(es) SUDU7499776, pelo Navio M/V TABEA, em sua viagem 24S, com atracação registrada em 28/02/2018 10:28:00. Os documentos eletrônicos de transporte que ampararam a chegada da embarcação para a carga são: Escala 18000038728, Manifesto Eletrônico 1518500378347, Conhecimento Eletrônico (CE) MBL 151805037766692 e Conhecimento(s) Eletrônico(s) (CE) Agregado(s) HBL/MHBL151805043109061.
Para o caso concreto em análise, a perda de prazo se deu pela inclusão do conhecimento eletrônico house em referência em tempo inferior a quarenta e oito horas anteriores ao registro da atracação no porto de destino do conhecimento genérico.
Destaque-se ainda que o Conhecimento Eletrônico (CE) MBL 151805037766692 foi incluído em 20/02/2018 15:22:42, momento a partir do qual se tornou possível o registro do conhecimento eletrônico agregado. � 
Insurge o recurso contra a parte da decisão que considerou a renúncia ao processo administrativo fiscal, sob o fundamento de a ação judicial em comento (proc. 0005238-86.2015.04.03.6100 � 14ª Vara Federal Cível de São Paulo/SP) foi promovida pelo Sindicato da Categoria, e não pela Recorrente, valendo-se da substituição processual. Naquela ação o substituto processual (sindicato) é parte no processo, e detém o direito de ação. O substituído (recorrente), não é parte no processo, sendo destinatária dos efeitos da ação coletiva. 
Consta do processo cópia da petição inicial, da decisão que deferiu a tutela antecipada bem como a relação de associadas (fls. 95): 


Concomitância de Esferas de Julgamento 
Alega a Recorrente a que fiscalização deveria cancelar todas as penalidades aplicadas as Empresas Transitárias e agentes de cargas: 
�O Poder Judiciário também já decidiu do mesmo modo, através da antológica decisão proferida pela MM. Juíza de Direito da 14ª Vara Federal de São Paulo � Processo nº 0005238-86.2015.4.03.6100, estabelecendo verdadeiro �leading case� sobre a matéria. Naquele julgamento, em que se discutia a possibilidade de aplicação da denúncia espontânea na hipótese de multa administrativa, o Judiciário Federal, com fundamento no disposto na Lei 12.350/2010, assentou, de uma vez por todas, que a fiscalização em todo país deverá cancelar as penalidades aplicadas às Empresas Transitárias e Agentes de Carga (assim como a Requerente), em razão da aplicação do instituto da denúncia espontânea. Anote-se os principais trechos da decisão (fotocópia do julgado anexa)� 
Destaco que essa questão, já foi objeto de inúmeras decisões desta C. 3ª TE. O entendimento até aqui consolidou-se no sentido de que, em respeito ao Tema 499 de repercussão geral do STF, a referida decisão aplica-se a empresas constantes da relação anexada a petição inicial, usualmente apresentada nos processos. Esta jurisprudência reconhece a concomitância de ação judicial para a questão afeta a denúncia espontânea, sendo apreciadas as demais questões de mérito. 
No presente caso, considerando o justo receio sobre a extensão dos efeitos da decisão, converteu-se o julgamento em diligência para verificação. A Recorrente, a despeito de não ter apresentado a certidão de inteiro teor requerida, juntou partes da ação. Destaco que a decisão proferida pela douta Juíza de Direito da 14ª Vara Federal de São Paulo � no Processo nº 0005238-86.2015.4.03.6100, proferida em sede tutela antecipada, datada de 07/08/2015, a princípio, alcançava todas as empresas transitárias e agentes de carga, conforme trecho abaixo destacado: 
     
Todavia, tal decisão foi revista conforme decisão, que dada a relevância para este e outros casos, transcrevo integralmente:





Destaca-se que primeira decisão estava em desacordo com o entendimento do STF � tema 499, no julgamento do RE 612043/PR, em 10/05/2017, submetido ao regime de repercussão geral, que fixou os seguintes requisitos para os limites subjetivos da coisa julgada referente à ação coletiva proposta por entidade associativa: (1) encontrar-se, o filiado, residente no âmbito da jurisdição do órgão julgador; (2) que o fosse em momento anterior ou até a data da propositura da demanda, constante da relação juntada à inicial do processo de conhecimento.
Tal entendimento entretanto foi revisto pela Juíza da 14ª Vara. Por outro lado, a ora Recorrente consta da relação apresentada pelos patronos  - fls. 712 e ss, especificamente as fls. 720 :


Assim porque resta comprovada o alcance da decisão para a Recorrente, sendo, portanto, de observância obrigatória por este Tribunal Administrativo. 
Reconheço assim a existência concomitância entre as esferas judicial e administrativa, de modo que discussão a sobre a possibilidade de aplicação do instituto da denúncia espontânea às multas por descumprimento de obrigação acessória, deverá ser tratada em âmbito judicial, razão pela qual não conhecendo do recurso, nesta parte. 
Da Lavratura do Auto de Infração e Continuidade do Curso do Processo Administrativo
Reconhecida a concomitância a consequência é a renúncia à esfera administrativa, que, entretanto, não impede a continuidade do processo administrativo, no qual seja tratado o crédito tributário, conforme Parecer Normativo Cosit nº 07, de 22/08/2014:
Assunto: Processo Administrativo Fiscal Ementa: CONCOMITÂNCIA ENTRE PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E PROCESSO JUDICIAL COM O MESMO OBJETO. PREVALÊNCIA DO PROCESSO JUDICIAL. RENÚNCIA ÀS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS. DESISTÊNCIA DO RECURSO ACASO INTERPOSTO. A propositura pelo contribuinte de ação judicial de qualquer espécie contra a Fazenda Pública com o mesmo objeto do processo administrativo fiscal implica renúncia às instâncias administrativas, ou desistência de eventual recurso de qualquer espécie interposto. Quando contenha objeto mais abrangente do que o judicial, o processo administrativo fiscal deve ter seguimento em relação à parte que não esteja sendo discutida judicialmente. A decisão judicial transitada em julgado, ainda que posterior ao término do contencioso administrativo, prevalece sobre a decisão administrativa, mesmo quando aquela tenha sido desfavorável ao contribuinte e esta lhe tenha sido favorável. A renúncia tácita às instâncias administrativas não impede que a Fazenda Pública dê prosseguimento normal a seus procedimentos, devendo proferir decisão formal, declaratória da definitividade da exigência discutida ou da decisão recorrida. É irrelevante que o processo judicial tenha sido extinto sem resolução de mérito, na forma do art. 267 do CPC, pois a renúncia às instâncias administrativas, em decorrência da opção pela via judicial, é insuscetível de retratação. A definitividade da renúncia às instâncias administrativas independe de o recurso administrativo ter sido interposto antes ou após o ajuizamento da ação. 
Ainda que a decisão judicial impeça a cobrança da multa por descumprimento de obrigação acessória quando houvesse prestação das informações requeridas no exercício da denúncia espontânea, ela não impede a lavratura do Auto de Infração, para fins de prevenção de da decadência do crédito tributário, em razão da atividade vinculada da fiscalização. Esse é o entendimento deste tribunal administrativo posto no enunciado da Súmula CARF nº 48, à qual se atribuiu efeito vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018: 
�Súmula CARF nº 48 
A suspensão da exigibilidade do crédito tributário por força de medida judicial não impede a lavratura de auto de infração�.
Ademais, enquanto viger a decisão que suspendeu a exigibilidade do crédito, nos termos do art. 151, do CTN, crédito lançado não será cobrado ou exigido, não prosperando assim alegação sobre descumprimento à decisão judicial. 
Legitimidade, Conduta típica, boa-fé e ausência de dano a fiscalização
O Agente de Carga RVA DO BRASIL LOGÍSTICA INTERNACIONAL LTDA., CNPJ Nº 07.107.961/0001-49, concluiu a desconsolidação relativa ao Conhecimento Eletrônico (CE) 151805037766692 a destempo em/a partir de 27/02/2018 110018, segundo o prazo previamente estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, com o registro extemporâneo do(s) Conhecimento(s) Eletrônico(s) (CE) Agregado(s) HBL/MHBL 151805043109061. A carga objeto da desconsolidação em comento foi trazida ao Porto de Santos acondicionada no(s) container(es) SUDU7499776, pelo Navio M/V TABEA, em sua viagem 24S, com atracação registrada em 28/02/2018 10:28:00 
Analisando-se os fatos descritos no lançamento, resta caracterizado o cometimento da infração prevista no artigo 107, IV, alínea e: 
�Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:
(..) IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais): (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003) (Vide)
(...) e) por deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada à empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga;� 
A regulamentação da infração qual seja a prestação de informação sobre a conclusão da operação de desconsolidação, os prazos permanentes e temporários foram estabelecidos, respectivamente, no art. 22, �d�, III, e art. 50, parágrafo único, da Instrução Normativa RFB 800/2007: 
Art. 22. São os seguintes os prazos mínimos para a prestação das informações à RFB: [...] III - as relativas à conclusão da desconsolidação, quarenta e oito horas antes da chegada da embarcação no porto de destino do conhecimento genérico. 
[...] Art. 50. Os prazos de antecedência previstos no art. 22 desta Instrução Normativa somente serão obrigatórios a partir de 1º de abril de 2009. (Redação dada pela IN RFB nº 899, de 29 de dezembro de 2008) 
A infração está adequadamente tipificada bem como lançamento fiscal encontra-se devidamente fundamentado, trazendo a delimitação dos fatos e normas aplicáveis, a caracterização da conduta tida como delituosa e sua subsunção à hipótese prevista em norma legal. Há nexo causal entre o fato praticado e o tipo legal cuja ocorrência deu ensejo à incidência da multa objeto da autuação. 
A responsabilidade do transportador/agente pelo descumprimento do prazo para prestar as informações sobre o embarque da carga, independe do elemento volitivo e ou da extensão de seus efeitos, conforme dispõe o § 2º do art. 94, do Decreto-Lei 37/1966: 
�Art.94 Constitui infração toda ação ou omissão, voluntária ou involuntária, que importe inobservância, por parte da pessoa natural ou jurídica, de norma estabelecida neste Decreto-Lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de caráter normativo destinado a completa-los. 
§ 1º O regulamento e demais atos administrativos não poderão estabelecer ou disciplinar obrigação, nem definir infração ou cominar penalidade que estejam autorizadas ou previstas em lei. 
§ 2º Salvo disposição expressa em contrário, a responsabilidade por infração independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato�.
Assim porque a aplicação da penalidade independe da intenção do agente, sendo que a responsabilidade por infrações desta natureza é objetiva. 
Proporcionalidade e razoabilidade
Sobre a alegação de falta de proporcionalidade e razoabilidade da multa imposta, valho-me do entendimento desta 3ª Turma Extraordinária, em acórdão da lavra da Ilustre Conselheira Lara Moura Franco Eduardo, no Acórdão nº 3003-001.379, com o qual concordo e adoto como razão de decidir nos termos regimentais:
�Procedendo ao exame dos autos, verifico não estarem presentes, entre as razões de defesa, argumentos capazes de elidir a imputação, em face da evidente ausência do registro em questão. Pelo que se depreende, a peça que veicula o Recurso Voluntário se encerra apelando para os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, de maneira a buscar o afastamento da multa. Ocorre que, para que o julgador administrativo avalie a proporcionalidade e a razoabilidade de multa estabelecida em lei ou decreto-lei, necessariamente haveria que adentrar no mérito da constitucionalidade da norma que estabelece a mencionada sanção, o que evidentemente supera a competência dos órgãos de julgamento administrativos. Conforme se encontra disposto na Súmula CARF nº 2 , este Conselho não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária, em face do princípio da razoabilidade, proporcionalidade ou de quaisquer outros princípios ou regras constitucionais�.
Diante do exposto, voto por conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, não conhecendo das alegações relacionadas à denúncia espontânea, face à concomitância de esferas de julgamento e, na parte conhecida, quanto ao mérito, por negar provimento. 
 É como voto.
 (documento assinado digitalmente)
Ariene d�Arc Diniz e Amaral 
 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 3003-002.028 - 32 Sejul/3? Turma Extraordinaria
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(documento assinado digitalmente)
Ariene d’Arc Diniz e Amaral - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Anténio Borges
(presidente), Muller Nonato Cavalcanti Silva, Lara Moura Franco Eduardo, Ariene d'Arc Diniz e
Amaral (relatora).

Relatorio

Adoto o relatério da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, que
narra bem os fatos:

“Trata o presente processo de Auto de Infracdo com exigéncia de multa regulamentar
pela ndo prestacdo de informacdo sobre veiculo ou carga transportada no valor de R$
5.000,00. Fundamento Legal: Art. 107, inciso IV, alinea 'e' do Decreto-Lei n° 37/66,
com a redagdo dada pelo art. 77 da Lei n® 10.833/03.

De acordo com a Fiscalizacdo, o Agente de Carga RVA DO BRASIL LOGISTICA
INTERNACIONAL LTDA., CNPJ N° 07.107.961/0001-49, concluiu a desconsolidacdo
relativa ao Conhecimento Eletrénico (CE) 151805037766692 a destempo em/a partir de
27/02/2018 110018, segundo o prazo previamente estabelecido pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB, com o registro extemporaneo do(s) Conhecimento(s)
Eletr6nico(s) (CE) Agregado(s) HBL/MHBL 151805043109061.

A carga objeto da desconsolidagdo em comento foi trazida ao Porto de Santos
acondicionada no(s) container(es) SUDU7499776, pelo Navio M/V TABEA, em sua
viagem 24S, com atracacgdo registrada em 28/02/2018 10:28:00.

Para o caso concreto em analise, a perda de prazo se deu pela inclusdo do conhecimento
eletrdnico house em referéncia em tempo inferior a quarenta e oito horas anteriores ao
registro da atracacao no porto de destino do conhecimento genérico.

Destaque-se ainda que o Conhecimento Eletrdnico (CE) 151805037766692 foi incluido
em 20/02/2018, 15:22:42, momento, a partir do qual, tornou-se possivel o registro do
conhecimento eletrdnico agregado.

Examinada a documentacdo juntada aos autos, especialmente os extratos com o registro
da conclusdo da desconsolidagdo, verificou-se que figura como agente de carga
transportador/representante do NVOCC embarcador, para o(s) Conhecimento(s)
Eletrdnico(s) (CE) Agregado(s) HBL/MHBL 1518050443109061, a empresa RVA DO
BRASIL LOGISTICA INTERNACIONAL LTDA., CNPJ N° 07.107.961/0001-49.

Nos termos das normas de procedimentos em vigor, a empresa supra é considerada
responsavel para efeitos legais e fiscais pela apresentacdo dos dados e informagdes
eletrdnicas na forma e no prazo estabelecidos pela Receita Federal do Brasil - RFB.

Cientificada do Auto de Infracdo em 06/03/2019 (fl.43), a interessada apresentou
impugnacédo e documentos em 18/03/2019, juntados as fls. 47 e seguintes, alegando em
sintese:

o Possui decisdo judicial,a qual impede a lavratura de Auto de Infracéo;
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o Prestou as informacdes sobre a carga transportada;

¢ SO armador transportador responde pela atuacéo ora combatida nos
autos aplicavel somente ao conhecimento genérico;

¢ A denuncia espontanea passou a afastar também as penalidades de

natureza administrativa, além da tributaria.”

A DRJ julgou improcedente a impugnacdo, mantendo o crédito tributario exigido.
Destaca-se no que tange ao meérito da autuacdo (dendncia espontanea), ndo conheceu da
Impugnacédo, em razao da concomitancia entre os processos administrativo e judicial.

A contribuinte foi cientificada da decisdo em 19 de setembro de 2019. Em 26 de
setembro de 2019, apresentou recurso voluntario com os seguintes argumentos: (i) preliminar -
insubsisténcia do auto por decisdo judicial, (ii) preliminar - inexisténcia de concomitancia entre
processo administrativo e judicial, (iii) informacdes efetivamente prestadas — responsabilidade
exclusiva do transportador, (iv) da denuncia espontanea.

Por meio da Resolugdo 3003-000.251, de 19 de maio de 2021, este colegiado
entendeu por bem converter o julgamento do Recurso Voluntario em diligéncia a Unidade de
Origem, para intimar a contribuinte a apresentar: (i) certiddo de inteiro teor da Acéo Judicial n®
005238-86.2015.4.03.6100, que contenha descri¢do do inteiro teor da acdo, dos pedidos, das decisdes
e acorddos proferidos e andamento atualizado do feito, emitida pelo 6rgao ou tribunal de atual
tramitacdo da acdo; (ii) sentenca, acorddo do TRF3? Regido, acérddos do STJ e ou STF, e, certiddo
de transito em julgado se houver.

A unidade preparadora, em despacho de fls. em atendimento a Resolucdo procedeu
a intimacdo da Recorrente, que assim juntou aos autos partes da Acdo Judicial n°® 005238-
86.2015.4.03.6100.

Registre-se que até o Recorrente ndo apresentou a certiddo de inteiro teor
solicitada.

E o relatério.

Voto

Conselheira Ariene d’Arc Diniz e Amaral, Relatora.

O presente recurso contém matéria de competéncia desta E. Turma da 32 Secdo do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

Sobre a tempestividade do recurso, considerando o cumprimento do prazo para
interposicao da peca recursal - 30 (trinta) dias a contar da intimagéo, é tempestivo o recurso.

Presentes os demais requisitos de admissibilidade, dele tomo conhecimento.
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Contra o recorrente foi lavrado auto de infracdo em razdo de descumprimento dos
prazos estabelecidos na desconsolidacgdo de cargas:

“1. FATO
OCORRENCIA DATA DE REFERENCIA 27/02/2018 11:00:18

O Agente de Carga RVA DO BRASIL LOGISTICA INTERNACIONAL LTDA.,
CNPJ N° 07107961000149, concluiu a desconsolidacdo relativa ao Conhecimento
Eletrénico (CE) MBL 151805037766692 a destempo em/a partir de 27/02/2018
11:00:18, segundo o0 prazo previamente estabelecido pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil - RFB, com o registro extemporaneo do(s) Conhecimento(s) Eletrdnico(s)
(CE) Agregado(s) HBL/MHBL 151805043109061.

A carga objeto da desconsolidagdo em comento foi trazida ao Porto de Santos
acondicionada no(s) container(es) SUDU7499776, pelo Navio M/V TABEA, em sua
viagem 24S, com atracacdo registrada em 28/02/2018 10:28:00. Os documentos
eletrénicos de transporte que ampararam a chegada da embarcacdo para a carga sdo:
Escala 18000038728, Manifesto Eletrénico 1518500378347, Conhecimento Eletronico
(CE) MBL 151805037766692 e Conhecimento(s) Eletrénico(s) (CE) Agregado(s)
HBL/MHBL151805043109061.

Para o caso concreto em analise, a perda de prazo se deu pela inclusdo do conhecimento
eletrdnico house em referéncia em tempo inferior a quarenta e oito horas anteriores ao
registro da atracacao no porto de destino do conhecimento genérico.

Destaque-se ainda que o Conhecimento Eletrénico (CE) MBL 151805037766692 foi
incluido em 20/02/2018 15:22:42, momento a partir do qual se tornou possivel o
registro do conhecimento eletrénico agregado.

Insurge o recurso contra a parte da decisdo que considerou a renuncia ao processo
administrativo fiscal, sob o fundamento de a acdo judicial em comento (proc. 0005238-
86.2015.04.03.6100 — 142 Vara Federal Civel de Sdo Paulo/SP) foi promovida pelo Sindicato da
Categoria, € ndo pela Recorrente, valendo-se da substituicdo processual. Naquela acdo o
substituto processual (sindicato) é parte no processo, e detém o direito de acdo. O substituido
(recorrente), ndo € parte no processo, sendo destinataria dos efeitos da acdo coletiva.

Consta do processo cépia da peticdo inicial, da decisdo que deferiu a tutela
antecipada bem como a relagé&o de associadas (fls. 95):
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1 Concomitancia de Esferas de Julgamento

Alega a Recorrente a que fiscalizacdo deveria cancelar todas as penalidades
aplicadas as Empresas Transitarias e agentes de cargas:

«0 Poder Judiciario também ja decidiu do mesmo modo, através da antolégica
decisdo proferida pela MM. Juiza de Direito da 14® Vara Federal de S&o Paulo —

Processo n° 0005238-86.2015.4.03.6100, estabelecendo verdadeiro “‘leading
case’’ sobre a matéria. Naquele julgamento, em que se discutia a possibilidade de
aplicagdo da denuncia esponténea na hip6tese de multa administrativa, o
Judiciario Federal, com fundamento no disposto na Lei 12.350/2010, assentou,
de uma vez por todas, que a fiscalizagdo em todo pais devera cancelar as
penalidades aplicadas as Empresas Transitarias e Agentes de
Carga (assim como a Requerente), em razdo da aplicagdo do
instituto da denudncia espontanea. Anote-se os principais trechos da
deciséo (fotocopia do julgado anexa)”

Destaco que essa questdo, ja foi objeto de inimeras decisfes desta C. 3 TE. O
entendimento até aqui consolidou-se no sentido de que, em respeito ao Tema 499 de repercussao
geral do STF, a referida decisdo aplica-se a empresas constantes da relacdo anexada a peticao
inicial, usualmente apresentada nos processos. Esta jurisprudéncia reconhece a concomitancia de
acao judicial para a questao afeta a deniincia espontanea, sendo apreciadas as demais questdes de
mérito.

No presente caso, considerando o justo receio sobre a extensdo dos efeitos da
deciséo, converteu-se o julgamento em diligéncia para verificagdo. A Recorrente, a despeito de
ndo ter apresentado a certiddo de inteiro teor requerida, juntou partes da acdo. Destaco que a
decisdo proferida pela douta Juiza de Direito da 142 Vara Federal de Sdo Paulo — no Processo n®
0005238-86.2015.4.03.6100, proferida em sede tutela antecipada, datada de 07/08/2015, a
principio, alcangava todas as empresas transitarias e agentes de carga, conforme trecho abaixo
destacado:

Primeiramente, cumpre afastar o pedido da parte ré para que a Autora
seja intimada ao cumprimento do disposto no paragrafo unico, do artigo 2°-A da Lei
9.494/1997, tendo em vista que acompanho o entendimento do E. STJ “no sentido de
que nio ha necessidade de autorizagdo expressa ou relaciio nominal dos associados para

que a associagio ou sindicato atue em seus nomes, seja para propor agdes ordindrias ou/\
P

VWD A MW RN

coletivas, porquanto se estd diante da chamada substituigio processual” (AgRg no Ag

801822/DF, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 19/12/2008).

Todavia, tal decisdo foi revista conforme decisdo, que dada a relevancia para este
e outros casos, transcrevo integralmente:
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PODER JUDICIARIO
JUSTICA FE])ERAL—SECAO JUDICIARIA DO ESTADO DE SAO PAULO

14" VARA CiVEL FEDERAL DE SA0 PAULO

PROCESSO N°, 0005238-86.2015.4.03.6100

AUTORA: Associagiio Nacional das Empresas Transitirias, Agentes de Carga
Aérea, Comissdrias de Despachos e Operadores Intermodais (ACTC)

RE: Uniiio Federal

Trata-se de agfio ajuizada por Associagdo Nacional das Empresas
Transitarias, Agentes de Carga Aérea, Comissarias de Despachos € Operadores
Intermodais (ACTC) em face da Unidio Federal, objetivando seja reconhecida a
impossibilidade de aplicagdo de penalidades (multa, adverténcia, suspensdo e
cancelamento de habilitagdo para operar no comércio exterior) aos agentes de carga
associados da parte-autora pelo descumprimento de obrigagdes acessérias, em razo da
ilegalidade das sangGes previstas nos artigos 18 e 22 da IN 800/2007 e Ato Declaratério
Executivo COREP n® 3 de 2008, bem como da possibilidade de reconhecimento de
demtincia espontinea, nos termos do ou ainda em do artigo 102, §2° do Decreto-lei
37/1966.

Citada, a Uniio Federal apresentou contestagdo, arguindo preliminar e
combatendo o mérito (fls. 195/215).

Foi proferida deciséio afastando o pedido da parte ré para que a Autora
seja intimada ao cumprimento do disposto no paragrafo unico, do artigo 2°-A da Lei
9.494/1997, bem como deferindo parcialmente a antecipagfio da tutela para determinar
que a Ré se abstenha de exigir das associadas da Autora as penalidades em discussio
nestes autos, independentemente do depésito judicial, sempre que as empresas tenham
prestado ou retificado as informagdes no exercicio de seu legitimo direito de dentncia
espontinea, nos termos do artigo 102 do Decreto-lei 37/66 (fls. 278/279).

A parte autora alegou, em diversas oportunidades, o descumprimento da
decisfio que deferiu parcialmente a tutela antecipada (fls. 288/289, fls. 340/342, fls.
443/445, fls. 474/481).
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PODER JUDICIARIO
JUSTICA FEDERAL-SECAO JUDICIARIA DO ESTADO DE SAO PAULO
A Ré, por sua vez, alega que nio houve o descumprimento da deciséo,

por entender que a Autora ndo teria legitimidade de representagfio de agentes de carga
maritima, bem como que a Autora ndo teria sequer comprovado que as citadas empresas
seriam suas associadas antes do ajuizamento da agdo (fls. 365/385, 409/410, fls.
482/489.

Em 27/09/2016, foi realizada audiéncia, na qual foi decidido que os
novos associados da parte autora poderiam se beneficiar da tutela proviséria concedida
nos autos, bem como foi determinado que a Autora se manifestasse sobre sua
legitimidade para representar os agentes de carga maritima (fls. 515/516).

A Autora apresentou manifestagiio as fls. 522/525 e a Unidio as fls.
633/638.

Nova manifestagdo da Autora as fls. 664/668 e da Unido as fls. 671/672,
e ainda pela Autora as fls. 686/692 e pela Unido as fls. 698/699.

E o breve relatério. Passo a decidir.

E o relatério. Decido.

Inicialmente, revejo os entendimentos anteriores contririos entender
aplicavel ao presente caso o entendimento adotado no julgamento do RE
612.043/PR, de 10/05/2017, quando foi fixada a seguinte tese:

“A eficdcia subjetiva da coisa julgada formada a partir de agdo
coletiva, de rito ordindrio, ajuizada por associagdo civil na defesa de

interesses dos associados, somente alcanca os filiados, residentes no

dmbito da jurisdigdo do drgdo julgador, que o sejam em _momento

anterior ou_até a data da propositura da demanda_ constantes de

relacdo juntada a inicial do processo de conhecimento”.

Assim, verifica-se que a Suprema Corte assentou a posigio de que a
atuagio judicial das associagdes de classe na defesa dos direitos e dos interesses de
seus associados consubstancia hipétese de representago processual.

Desta forma, por entender que a associagfo atua na condigfio de
representante processual de seus filiados, o STF definiu dois critérios cumulativos
para a identificagdo dos beneficidrios das agdes coletivas propostas sob o rito
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PODER JUI?ICIARIO
JUSTICA FEDERAL—SECAO JUDICIARIA DO ESTADO DE SA0 PAULO

ordindrio por essas entidades, quais sejam: (i) a filiag@o do individuo 4 associagdo até
a data do ajuizamento da demanda (critério temporal) e (ii) a necessidade de fixag#io
de residéncia do associado no dmbito da jurisdigio do orgdo julgador (critério
territorial). :
Desta sorte, eventual resultado judicial favoravel obtido nos presentes
autos atingira somente as representadas 4 época da propositura da agdo, com
residéncia fixa no &mbito da jurisdicBo da Subseg¢fio Judiciaria de Sdo Paulo.
Assim, de rigor que a Autora apresente, no prazo de 15 dias, a lista
nominal dos associados a época do ajuizamento da agdo, sob pena de indeferimento
. da petigo inicial.
Por fim, afasto a alegagdo da Unido de ilegitimidade da Autora para
defesa dos interesses de seus associados que atuem como agentes de carga maritima,
tendo em vista que entendo que tais empresas estdo englobadas pela expressdo
“agentes transitarios”.
Intimem-se.

Juiza Federal Substituta

® | DATA
Fm 2319713

‘baixaram estes autos ) Scoretaiia,
oM OL. despj?ho reiro/aunra.

Anaiiata / Técnicn Judicidcio

CERTIIPAOQG

Processo no.

0005238
CERTIFICO o g 86.2015.403.6100

; ou fe que

foi disponibilizadoqno :i:;i

s:.fls. 0. Considera-se data
i

o Pigizquente @ data acima mencionada

P o + 01 de outubro de 201 . -
» JULIO NEVES DA SrLya [ uysa

(Dlretor(aj de Secretaria]‘su

Sentenca supra/retro

da publicacao o Primeiro dia

bsrrevi .

Destaca-se que primeira decisdo estava em desacordo com o entendimento do
STF — tema 499, no julgamento do RE 612043/PR, em 10/05/2017, submetido ao regime de
repercussao geral, que fixou os seguintes requisitos para os limites subjetivos da coisa julgada
referente a acdo coletiva proposta por entidade associativa: (1) encontrar-se, o filiado, residente
no ambito da jurisdicdo do 6rgéo julgador; (2) que o fosse em momento anterior ou até a data da
propositura da demanda, constante da relagdo juntada a inicial do processo de conhecimento.
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Tal entendimento entretanto foi revisto pela Juiza da 14 Vara. Por outro lado, a

ora Recorrente consta da relagéo apresentada pelos patronos - fls. 712 e ss, especificamente as

FI. 10 do Ac6rddo n.° 3003-002.028 - 32 Sejul/3? Turma Extraordinaria
fls. 720 :
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Assim porque resta comprovada o alcance da decisdo para a Recorrente, sendo,
portanto, de observancia obrigatdria por este Tribunal Administrativo.

Reconheco assim a existéncia concomitancia entre as esferas judicial e
administrativa, de modo que discussdo a sobre a possibilidade de aplicagdo do instituto da
dendncia espontanea as multas por descumprimento de obrigacdo acessoria, devera ser tratada
em ambito judicial, razdo pela qual ndo conhecendo do recurso, nesta parte.

2 Da Lavratura do Auto de Infracdo e Continuidade do Curso do Processo
Administrativo

Reconhecida a concomitancia a consequéncia € a renuncia a esfera administrativa,
que, entretanto, ndo impede a continuidade do processo administrativo, no qual seja tratado o
crédito tributéario, conforme Parecer Normativo Cosit n° 07, de 22/08/2014:

Assunto: Processo Administrativo Fiscal Ementa. CONCOMITANCIA ENTRE
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E PROCESSO JUDICIAL COM O
MESMO OBJETO. PREVALENCIA DO PROCESSO JUDICIAL. RENUNCIA AS
INSTANCIAS ADMINISTRATIVAS. DESISTENCIA DO RECURSO ACASO
INTERPOSTO. A propositura pelo contribuinte de a¢do judicial de qualquer espécie
contra a Fazenda Publica com o mesmo objeto do processo administrativo fiscal implica
renlincia as instancias administrativas, ou desisténcia de eventual recurso de qualquer
espécie interposto. Quando contenha objeto mais abrangente do que o judicial, o
processo administrativo fiscal deve ter seguimento em relacdo a parte que ndo esteja
sendo discutida judicialmente. A decisdo judicial transitada em julgado, ainda que
posterior ao término do contencioso administrativo, prevalece sobre a decisdo
administrativa, mesmo quando aquela tenha sido desfavoravel ao contribuinte e esta lhe
tenha sido favoravel. A rendncia técita as instancias administrativas ndo impede
gue a Fazenda Publica dé prosseguimento normal a seus procedimentos, devendo
proferir decisdo formal, declaratoria da definitividade da exigéncia discutida ou da
decisdo recorrida. E irrelevante que o processo judicial tenha sido extinto sem
resolugdo de mérito, na forma do art. 267 do CPC, pois a renincia as instancias
administrativas, em decorréncia da opcéo pela via judicial, é insuscetivel de retratacéo.
A definitividade da rendncia as instancias administrativas independe de o recurso
administrativo ter sido interposto antes ou ap6s 0 ajuizamento da ac&o.

Ainda que a deciséo judicial impeca a cobranca da multa por descumprimento de
obrigagdo acessoria quando houvesse prestacdo das informacgdes requeridas no exercicio da
dendncia espontanea, ela ndo impede a lavratura do Auto de Infracdo, para fins de prevencéo de
da decadéncia do crédito tributario, em razdo da atividade vinculada da fiscalizagdo. Esse € o
entendimento deste tribunal administrativo posto no enunciado da Simula CARF n° 48, a qual se
atribuiu efeito vinculante, conforme Portaria MF n°® 277, de 07/06/2018:

“Stimula CARF n° 48

A suspensao da exigibilidade do crédito tributario por forca de medida judicial nao
impede a lavratura de auto de infragdo”.

Ademais, enquanto viger a decisdo que suspendeu a exigibilidade do credito, nos
termos do art. 151, do CTN, crédito langado ndo sera cobrado ou exigido, ndo prosperando assim
alegacdo sobre descumprimento a deciséo judicial.



FI. 12 do Ac6rddo n.° 3003-002.028 - 32 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 11128.720380/2019-09

3 Legitimidade, Conduta tipica, boa-fé e auséncia de dano a fiscalizacéo

O Agente de Carga RVA DO BRASIL LOGISTICA INTERNACIONAL LTDA.,
CNPJ N° 07.107.961/0001-49, concluiu a desconsolidacao relativa ao Conhecimento Eletrénico
(CE) 151805037766692 a destempo em/a partir de 27/02/2018 110018, segundo o prazo
previamente estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, com o registro
extemporaneo do(s) Conhecimento(s) Eletronico(s) (CE) Agregado(s) HBL/MHBL
151805043109061. A carga objeto da desconsolidacdo em comento foi trazida ao Porto de
Santos acondicionada no(s) container(es) SUDU7499776, pelo Navio M/V TABEA, em sua
viagem 24S, com atracacdo registrada em 28/02/2018 10:28:00

Analisando-se os fatos descritos no lancamento, resta caracterizado o
cometimento da infragdo prevista no artigo 107, IV, alinea e:

“Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:

(..) IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais): (Redacdo dada pela Lei n° 10.833, de
29.12.2003) (Vide)

(...) e) por deixar de prestar informacdo sobre veiculo ou carga nele transportada, ou
sobre as operacOes que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da
Receita Federal, aplicada a empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora
de servigos de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga;”

A regulamentagcdo da infracdo qual seja a prestacdo de informacdo sobre a
conclusdo da operacdo de desconsolidacdo, 0s prazos permanentes e temporarios foram

estabelecidos, respectivamente, no art. 22, “d”, IIlI, e art. 50, paradgrafo tnico, da Instrucao
Normativa RFB 800/2007:

Art. 22. Séo os seguintes 0s prazos minimos para a prestagdo das informagdes a RFB:
[...] Il - as relativas & conclusdo da desconsolidacdo, quarenta e oito horas antes da
chegada da embarcagao no porto de destino do conhecimento genérico.

[...] Art. 50. Os prazos de antecedéncia previstos no art. 22 desta Instru¢cdo Normativa
somente serdo obrigatdrios a partir de 1° de abril de 2009. (Redagdo dada pela IN RFB
n°® 899, de 29 de dezembro de 2008)

A infracdo esta adequadamente tipificada bem como langcamento fiscal encontra-
se devidamente fundamentado, trazendo a delimitacdo dos fatos e normas aplicaveis, a
caracterizacdo da conduta tida como delituosa e sua subsuncdo a hipGtese prevista em norma
legal. H& nexo causal entre o fato praticado e o tipo legal cuja ocorréncia deu ensejo a incidéncia
da multa objeto da autuacdo.

A responsabilidade do transportador/agente pelo descumprimento do prazo para
prestar as informacOes sobre o embarque da carga, independe do elemento volitivo e ou da
extensdo de seus efeitos, conforme dispde o § 2° do art. 94, do Decreto-Lei 37/1966:

“Art.94 Constitui infracdo toda acdo ou omissdo, voluntaria ou involuntaria, que
importe inobservancia, por parte da pessoa natural ou juridica, de norma estabelecida
neste Decreto-Lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de carater normativo
destinado a completa-los.
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§ 1° O regulamento e demais atos administrativos ndo poderdo estabelecer ou disciplinar
obrigacdo, nem definir infracdo ou cominar penalidade que estejam autorizadas ou
previstas em lei.

§ 2° Salvo disposicdo expressa em contrério, a responsabilidade por infracdo independe
da intencdo do agente ou do responsavel e da efetividade, natureza e extensdo dos
efeitos do ato”.

Assim porque a aplicacdo da penalidade independe da intencdo do agente, sendo
que a responsabilidade por infragdes desta natureza é objetiva.

4 Proporcionalidade e razoabilidade

Sobre a alegacdo de falta de proporcionalidade e razoabilidade da multa imposta,
valho-me do entendimento desta 3% Turma Extraordinaria, em acérddo da lavra da llustre
Conselheira Lara Moura Franco Eduardo, no Acordao n°® 3003-001.379, com o qual concordo e
adoto como razdo de decidir nos termos regimentais:

“Procedendo ao exame dos autos, verifico ndo estarem presentes, entre as razdes de
defesa, argumentos capazes de elidir a imputagdo, em face da evidente auséncia do
registro em questdo. Pelo que se depreende, a peca que veicula o Recurso Voluntério se
encerra apelando para os principios da razoabilidade e proporcionalidade, de maneira a
buscar o afastamento da multa. Ocorre que, para que o julgador administrativo avalie a
proporcionalidade e a razoabilidade de multa estabelecida em lei ou decreto-lei,
necessariamente haveria que adentrar no mérito da constitucionalidade da norma que
estabelece a mencionada san¢do, o que evidentemente supera a competéncia dos 6rgaos
de julgamento administrativos. Conforme se encontra disposto na Simula CARF n° 2,
este Conselho ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria, em face do principio da razoabilidade, proporcionalidade ou de quaisquer
outros principios ou regras constitucionais”.

Diante do exposto, voto por conhecer parcialmente do Recurso Voluntéario, ndo
conhecendo das alegac@es relacionadas a deniincia espontanea, face a concomitancia de esferas
de julgamento e, na parte conhecida, quanto ao mérito, por negar provimento.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Ariene d’Arc Diniz e Amaral



